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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de remessa oficial e apelações interpostas pela parte autora e pelo INSS, em face da sentença proferida pela Juíza Federal Sônia Diniz Viana (fls. 313/343) que, em ação ordinária ajuizada por MANOEL ALVES DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, julgou parcialmente procedente o pedido, determinando ao INSS que reconheça como tempo especial os períodos de 17/12/1979 a 11/12/1980, 06/01/1981 a 12/01/1982, 29/03/1983 a 01/09/1983, 28/09/1983 a 21/03/1984, 23/03/1984 a 23/09/1987 e de 18/11/2003 a 01/09/2009, convertendo-os em tempo comum, pelo fator 1.4 os quais deverão ser anotados nos assentamentos do autor. 

Aplicou a sucumbência recíproca, suspendendo os efeitos em relação à autora em virtude da justiça gratuita deferida.

Nas razões recursais, aduz a parte autora a necessidade de reconhecimento dos períodos de 09/11/1987 a 28/04/1995 e de 01/01/1999 a 30/08/2002 como tempo de atividade especial, com a consequente concessão de aposentadoria por tempo de contribuição na DER ou sucessivamente na data da citação, bem como a condenação do INSS ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% a 20% sobre as parcelas vencidas até a data da prolação do acórdão.

Já o INSS sustenta: 1) a não comprovação da exposição do impetrante aos agentes agressivos de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente nos períodos reconhecidos pela sentença; 2) a impossibilidade de enquadramento do tempo especial por categoria profissional; 3) a impossibilidade de enquadramento pela média de ruído; 4) a impossibilidade de enquadramento de tempo especial no período em que o autor recebeu auxílio doença; 5) o uso eficaz do EPI impossibilita o reconhecimento do tempo especial; 6) a ausência da prévia fonte de custeio.

Apelações recebidas nos efeitos devolutivo e suspensivo (fls. 213).

Contrarrazões apresentadas (fls. 214/236 e 367).

É o relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos gerais e específicos de admissibilidade, conheço dos recursos voluntários e da remessa necessária, para dar parcial provimento à remessa e negar provimento às apelações do INSS e da parte autora.

Inicialmente, a alegação de ausência de prévia fonte de custeio não impede o reconhecimento do tempo de serviço especial laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei n. 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei n. 8.213/1991. Não pode o trabalhador ser penalizado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos (AC 0048334-94.2013.4.01.9199/MG, Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas, Primeira Turma, DJe de 13/04/2016).

As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/91 e 8.213/91. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.

O benefício da aposentadoria integral por tempo de contribuição será devido ao segurado que contribua para o Regime Geral da Previdência Social durante 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos de serviço, se mulher, a teor do preceito contido no inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal. As normas para concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição estão ainda elencadas nos arts. 52 a 56 da Lei 8.213/91.

A legislação que rege o tempo de serviço é aquela vigente à época da sua prestação, em obediência aos princípios da irretroatividade da lei civil e do direito adquirido (art. 5º, XXXVI da CF/88 e art. 6º, § 2º da LICC). É certo que a legislação previdenciária pode criar novos requisitos para a concessão de um benefício. No entanto, não pode desconsiderar o tempo de serviço já prestado pelo trabalhador sob a égide da lei anterior, uma vez que já integra o seu patrimônio jurídico como direito adquirido. Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça (STJ,  REsp 395.988, Sexta turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 19/12/2003).
Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recurso repetitivo, que a configuração da natureza do tempo de serviço prestado deve observar a lei vigente no momento da prestação do labor, enquanto a sua conversão deve seguir as regras vigentes por ocasião do preenchimento das condições da aposentadoria, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (STJ, REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,  DJe 19/12/2012).

Desde a Lei 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência social) e suas alterações e na redação original do caput do art. 57 da Lei n. 8.213/91, o reconhecimento da atividade exercida pelo segurado em condições especiais exigia somente o enquadramento da atividade exercida ou da substância prejudicial à saúde do trabalhador no rol dos Decretos ns. 53.831/64 e 83.080/79, sendo dispensável a apresentação de laudo técnico, à exceção do trabalho exposto a ruído e calor, que sempre exigiu medição técnica. (Cf. STJ, REsp 497.724/RS, Quinta Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 19/06/2006; AREsp 402.429/PR, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 08/04/2014 REsp 1442399/RS, Ministro Humberto Martins, DJ 07/04/2014; REsp 1215055/SC, Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJ 04/04/2014; AREsp 486708/PR, Ministro Humberto Martins, DJ 26/03/2014).
Logo, é possível o reconhecimento do tempo de serviço prestado até 28/04/95 sob condições especiais apenas com base no enquadramento na categoria profissional do trabalhador, na medida em que a exposição a condições insalubres, perigosas e penosas decorria de presunção legal.

Outrossim, como o rol de atividades constante dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 é exemplificativo, a referida presunção legal não impede que outras atividades sejam tidas como insalubres, perigosas ou penosas, desde que estejam devidamente comprovadas. (Cf. STJ, REsp 600.277/RJ, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/05/2004; REsp 765.215/RJ, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, DJ 06/02/2006; AREsp 489576/RS, Ministro Og Fernandes , DJ 08/04/2014; AREsp 402429/PR Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 08/04/2014; TFR, Súmula 198). 


A partir de 29/04/95, com a vigência da Lei n. 9.032/95, para efeito de enquadramento em tempo especial, passou-se a exigir a comprovação pelo segurado do tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais prejudiciais à saúde (art. 57, § 3º) e a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos físicos, químicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física. Comprovação por quaisquer meios, pois não se exigiu nenhum laudo pericial para comprovação das atividades desenvolvidas na empresa pelo segurado.

No particular, mister se faz ressaltar que o tempo de trabalho permanente a que se refere o § 3.º do art. 57 da Lei 8.213/91 é aquele continuado, não o eventual ou intermitente, não implicando, por conseguinte, obrigatoriamente, que o labor, na sua jornada, seja ininterrupto sob as condições de risco. (Cf. STJ, RESP 414.083/RS, Quinta Turma, Ministro Gilson Dipp, DJ 02/09/2002; REsp 658.016/SC, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 21/11/2005; AgRg no REsp 1142056/RS, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, DJ 26/09/2012; AREsp 402429/PR, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 08/04/2014).


Assim, seja em função do princípio que protege o direito adquirido, seja em razão do princípio que obsta a retroatividade das leis, ambos alçados ao nível constitucional, as novas disposições introduzidas pela Lei n. 9.032/95 não alcançam fatos já consolidados, não tendo eficácia em relação ao tempo de serviço exercido pelo segurado em condições reconhecidas pelas normas anteriores como de natureza especial para fins previdenciários.

 A partir de 05/03/97, com a regulamentação do art. 57 da Lei n. 9.032/95 pelo Decreto n. 2.172/97, a comprovação da atividade especial passou a ser feita mediante formulário, na forma estabelecida pela autarquia previdenciária, emitido pela empresa e seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.


A partir de 11/12/1998 (Lei n. 9.732/98), os laudos técnicos devem observar o que determina a legislação trabalhista, com inclusão de indicações sobre novas tecnologias de EPI e EPC que possam minorar quaisquer danos à saúde dos trabalhadores. A partir de 01/01/2004, impõe-se a apresentação do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP (Instrução Normativa INSS/DC n. 95/2003).


A comprovação do exercício de atividade em condição insalubre, por meio do Perfil Profissiográfico Profissional-PPP, elaborado nos termos da legislação retro mencionada, não dispensa a elaboração do laudo técnico, que deve ser mantido pela empresa, conforme a Lei n. 9.032/95, à disposição da fiscalização da Previdência Social, para sanar eventuais dúvidas.


A Instrução Normativa n. 27, de 30/04/08, atualmente em vigor, em seu art. 161, inciso IV, prevê que o PPP é o único documento exigível do segurado para fins de comprovação da exposição ao agente nocivo e do tempo especial, em período posterior a 1º de janeiro de 2004, embora a extensão da norma tenha sido consignada ao período anterior a 1º de janeiro de 2004, ao dispor o parágrafo 1º do mesmo artigo que, quando for apresentado o PPP, que contemple também os períodos laborados até 31/12/03, serão dispensados os demais documentos referidos neste artigo. 

A prova do exercício de atividade em condições especiais faz-se por meio de formulários e laudos periciais, com os requisitos necessários, ainda que tais documentos tenham sido elaborados em data posterior à prestação dos serviços.
Relativamente ao agente nocivo ruído, revendo posicionamentos anteriores, o Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que “(...) não só o período de exposição permanente a ruído acima de 90 dB deve ser considerado como insalubre, mas também o acima de 80 dB, conforme previsto no Anexo do Decreto 53.831/64, que, conjuntamente com o Decreto 83.080/79, foram validados pelo arts. 295 do Decreto 351/91 e 292 do Decreto 611/92.” e que “[d]entro desse raciocínio, o ruído abaixo de 90 dB deve ser considerado como agente agressivo até a data de entrada em vigor do Decreto 2.172, de 5/3/97, que revogou expressamente o Decreto 611/92 e passou a exigir limite acima de 90 dB para configurar o agente agressivo.” (Cf. STJ, RESP 492.750/RS, Quinta Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 26/06/2006; vide, também, ERESP 441.721/RS, Terceira Seção, Ministra Laurita Vaz, DJ 20/02/2006).

Posteriormente, por força do Decreto nº 4.882/2003, de 18/11/2003, o limite foi alterado para 85 dB. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), consolidou a orientação de que o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, não sendo admitida a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu esse nível de agressão para 85 dB  (REsp 1.398.260/PR, Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 05/12/2014).

Assim, resumidamente, deve-se considerar como atividade em condições especiais aquela exercida com exposição do trabalhador ao agente ruído superior a 80 dB até 05/03/97, superior a 90dB no período de 06/03/97 a 18/11/2003 e superior a 85 dB a partir de 19/11/2003.
No que diz respeito à mensuração dos níveis de ruído pela média observada ao longo do período de trabalho, para configuração da especialidade da atividade, não é necessário que o trabalhador permaneça exposto ao nível máximo de ruído aludido na legislação durante toda a jornada de trabalho. Primeiramente, porque dificilmente será o trabalhador exposto a um nível permanente de ruído durante sua jornada de trabalho; em segundo lugar, porque, se há momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o ‘nível médio’, que deve ser considerado para fins de caracterização da atividade como danosa à saúde do trabalhador. Se o legislador não proibiu fossem considerados níveis médios de ruído para fins de verificação de nocividade, não cabe ao interprete fazê-lo.
Ademais, a variação de níveis de ruídos pode ocasionar danos irreparáveis ao aparelho auditivo do ser humano, mesmo que ocorra em poucos minutos diários, sendo descabida a exigência de que também os ruídos mínimos medidos sejam também considerados insalubres (Cf, STJ, AREsp 479359/MG, Ministro Humberto Martins, DJ 14/03/2014).

No que tange à utilização dos equipamentos de proteção individual ou coletiva, a própria autarquia previdenciária, em sua Ordem de Serviço nº DS 600, de 02 de junho de 1.998, Anexo II, item 2.2.8, estatui expressamente que "A utilização de equipamentos de proteção não descaracteriza o enquadramento da atividade”. No mesmo sentido, o Enunciado nº 289 do TST e o Enunciado da Súmula nº 9 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem adotado o mesmo entendimento segundo o qual o uso ou a existência do equipamento de proteção individual (EPI) não elide o direito à aposentadoria especial, porquanto a sua finalidade maior é resguardar a saúde do trabalhador, amenizando a nocividade do agente físico para que não sofra lesões. Nesse sentido: REsp 1.442.932/PR, Ministro Mauro Campbell Marques, DJ 09/04/2014, AREsp 489214/RS, Ministra Assusete Magalhães, DJ 09/04/2014, AREsp 402906/RS, Ministro Sérgio Kukina, DJ 09/04/2014.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664335/SC, Ministro Luiz Fux, Plenário, DJe de 12/02/2015, com repercussão geral reconhecida, fixou jurisprudência no sentido de que i) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; e ii) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.
Quanto à possibilidade de conversão de tempo de serviço, a redação original do art. 57, § 3º, da Lei 8.21391 a admitia tanto do tempo comum em especial como do especial em comum. Na redação desse dispositivo conferida pela Lei 9.032/95, que lhe acrescentou o § 5º, permitiu-se somente a conversão do tempo especial para o comum. Logo, nos casos em que o segurado reuniu os requisitos de concessão do benefício antes de 28/04/95, admite-se a conversão especial para comum e vice-versa. Isso porque a conversão do tempo de serviço deve reger-se pelas regras da data em que o segurado implementou as condições para a aposentadoria e não da data da prestação do serviço. A partir de 29/04/95, portanto, admite-se apenas a conversão de tempo especial em comum. 

Mesmo após 28/05/1998, com o advento da lei 9.711/98, a despeito da notória e reiterada resistência do INSS em feitos desta natureza, subsiste tal possibilidade, Com efeito, a Medida Provisória 1.663-15, em seu art. 28, remeteu ao Executivo estabelecer critérios para a conversão do tempo de serviço sujeito a condições especiais, exercido até 28.05.1998; no artigo 32, revogou o § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, que dispõe sobre a possibilidade de conversão de tempo especial em tempo comum. No entanto, quando da conversão da referida Medida Provisória na Lei 9.711, em 20.11.1998, foi mantido o artigo 28 e não prevaleceu a revogação do § 5º do art. 57 da Lei de Benefícios, tratada no artigo 32. 

Dessa forma, o artigo 57, parágrafo 5º, da Lei nº 8.213/91 permanece vigente, com a redação que lhe foi dada pela lei 9.032/95, de seguinte teor:

Art. 57 (...)

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

Por outro lado, a Emenda Constitucional nº 20, de 16/12/1998, dispôs no art. 15 que “até que lei complementar a que se refere o art. 201, § 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei 8.213, de 24.07.1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda.” 

Por fim, o Regulamento da Previdência Social – Decreto n.º 3.048/99 – na redação dada pelo Decreto 4.827/2003, não deixa qualquer margem de dúvida acerca da questão:

“Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: 

[...]

§ 1o A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 

§ 2o As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.”

Portanto, a Lei 9.711/98 (art. 28), bem como o Decreto 3.048/99 (art. 70), resguardou o direito adquirido pelos segurados de conversão em comum de tempo especial prestado sob a égide da legislação anterior, observados para fins de enquadramento os decretos em vigor à época da prestação do serviço. 

Nesse sentido, quanto à possibilidade de conversão do tempo de serviço especial em comum, o Superior Tribunal de Justiça, em regime de recurso repetitivo, firmou a tese de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991. (Tema 422, REsp 1151363, Ministro Jorge Mussi, DJ 05/04/2011.)
Em relação ao fator de conversão, o STJ, em recuso repetitivo (art. 543-C do CPC) por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG (acórdão publicado no DJe 5/4/2011) fixou, por unanimidade, que o multiplicador aplicável, na hipótese de conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à época em que requerido o benefício previdenciário. No caso o fator aplicável é, de fato, o 1.40.
Quanto à conversão do tempo de serviço comum em especial, no julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, processado nos termos do arts. 543-C do CPC ficaram estabelecidos os seguintes parâmetros: "a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço". Segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, independentemente do momento em que foi prestado o serviço. Assim, se na data da reunião dos requisitos da aposentadoria já não vigorava a redação original do artigo 57, § 3º, da Lei n. 8.213/91, mas a redação dada pela Lei n. 9.032/95 (artigo 57, § 5º), não há direito à conversão de tempo de trabalho comum em especial.
No caso dos autos, sentença reconheceu como especiais os períodos de trabalho de 17/12/1979 a 11/12/1980, 06/01/1981 a 12/01/1982, 29/03/1983 a 01/09/1983, 28/09/1983 a 21/03/1984, 23/03/1984 a 23/09/1987 e de 19/11/2003 a 01/09/2009 e não reconheceu os períodos de 09/11/1987 a 28/04/1995 e de 01/01/1999 a 30/08/2002, bem como, em que pese não constar do dispositivo, fundamentou o direito de o autor converter tempos comuns em especial pelo fator 0,71, o que passo a reexaminar por força das apelações do INSS e do autor e da remessa oficial.

Examinando os Formulários DSS8030 e os laudos técnicos de fls. 53/63 – 110/120 expedido pela Empresa CONSTRUTORA TRATEX S/A verifica-se a declaração de que o autor trabalhou nos períodos de 17/12/1979 a 11/12/1980, 06/01/1981 a 12/01/1982, 29/03/1983 a 01/09/1983, 28/09/1983 a 21/03/1984, 23/03/1984 a 23/09/1987 exposto ao agente ruído de 80,8dBA e 88,4dBA, níveis superiores a 80 dB até 05/03/97, limite legal para os períodos.
Realizada Perícia Judicial (fls. 275/282) para a análise da especialidade do período de 03/10/2002 a 01/09/2009, o perito concluiu que o autor trabalhou no referido período exposto ao agente ruído de 85,4 dBA, nível este INFERIOR ao limite legal de 90dBA para o período de 03/10/2002 a 18/11/2003 e SUPERIOR ao limite legal de 85 dBA a partir de 19/11/2003.
Portanto, deve ser reconhecido como especial o período de 19/11/2003 a 01/09/2009, incluindo na contagem desse tempo o período de 08/03/2008 a 31/03/2008 em que o autor esteve em gozo de auxílio doença.

Quanto aos períodos não reconhecidos pela sentença como especiais:

De 09/11/1987 a 28/04/1995 o autor juntou cópia da sua CTPS com anotação de vínculo empregatício com o empregador AGROPEMA Agropecuária Madras S/A, na função de motorista na Fazenda Madras, contudo, não há nenhuma prova de que a função era de motorista de caminhão, atividade que ensejaria o reconhecimento do tempo como especial, razão pela qual correta sentença que computou este tempo como comum.
De 01/01/1999 a 30/08/2002 o autor juntou cópia da sua CTPS com anotação de vínculo empregatício com o empregador FÁBRICA DE REFRIGERANTES PARAGUAI LTDA, na função de motorista externo, contudo, não há nenhuma prova de que a função era de motorista de caminhão, atividade que ensejaria o reconhecimento do tempo como especial, razão pela qual correta sentença que computou este tempo como comum.

Ressalta-se que foi requerida pelo autor a perícia técnica por similaridade para a comprovação da especialidade dos períodos supramencionados, considerando o encerramento da empresa, o que foi indeferida (fl. 233), ensejando a interposição do agravo de instrumento de fls. 238/245, o qual foi convertido em retido pelo relator. Assim, considerando que não houve pedido preliminar na apelação do autor de análise do referido agravo retido, ensejando o não conhecimento do referido agravo. 

 Assim, merece reparo a sentença, para decotar a conversão dos períodos comuns em especiais.

Desse modo, somados os períodos especiais devidamente convertidos em comum com os períodos comuns laborados, perfaz o autor o total de 33 anos, 0  meses e 25 dias, tempo insuficiente à concessão do benefício pleiteado, conforme tabela de cálculo, em anexo, que passa a fazer parte integrante deste julgado.

Ante o exposto dou parcial provimento à remessa necessária para consignar a impossibilidade de o autor converter os períodos comuns em especiais, nos termos da fundamentação e negar provimento à apelação do INSS e da parte autora.
Mantenho a sucumbência recíproca, nos moldes que aplicada.
 Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC/2015 (enunciado Administrativo STJ nº 7). 

É o voto.
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